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Um estudo divulgado em maio
pelo Instituto Nacional de

Controle de Qualidade em Saúde
(INCQS), laboratório da Fiocruz
tido como referência pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), revelou que os consumi-
dores devem ter cautela com o uso
indiscriminado de filmes plásticos.
Segundo a pesquisa, realizada em
três anos e que avaliou amostras de
filmes de policloreto de vinila
(PVC) recolhidas em mercados ca-
riocas pela Vigilância Sanitária
municipal, os filmes plásticos po-
dem oferecer riscos à saúde se fo-
rem utilizados para embalar ali-
mentos gordurosos, como queijo,
frango e carne bovina.

A explicação está no fato de que os
aditivos, empregados normalmente
para dar maleabilidade aos plásticos
PVC, podem migrar para os alimen-
tos com os quais ficam em contato.
A migração, conforme explica a
coordenadora do estudo, a química
Shirley Abrantes, acontece por di-
fusão espontânea e é mais intensa
em alimentos gordurosos, cuja com-
posição química é semelhante à dos
aditivos adotados pela indústria.

Dois compostos orgânicos são
utilizados para conferir flexibili-
dade aos filmes plásticos: ftalato de
di-(2-etil-hexila) ou DEHP e adipa-
to de di-(2-etil-hexila) ou DEHA.
Ambos foram objeto de estudo da
Fiocruz, e suas taxas de migração
superaram os valores fixados pela
União Européia: 3 mg/kg para o fta-
lato e 18 mg/kg para o adipato.

O problema é que a lei brasileira
só obriga os fabricantes a obedecer
valores máximos de ftalato em
embalagens de filmes plásticos. Não
há limites para o uso do adipato.
Segundo a Fiocruz, testes com ani-
mais de laboratório detectaram que
o ftalato pode provocar câncer no
fígado e problemas de infertilidade.
Já os efeitos tóxicos do adipato são
pouco conhecidos. No entanto,
“estudos indicam que a atividade
do aditivo é semelhante à ação do
ftalato”, ainda de acordo com a
Fiocruz.

NA DÚVIDA, OPTE
PELA PREVENÇÃO

A notícia causou alarde na
sociedade, principalmente após
divulgação feita pelo jornal O Dia,
do Rio de Janeiro. Para Cléber
Ferreira dos Santos, gerente geral
de alimentos da Anvisa, o tratamen-
to do caso pelo jornal não con-
tribuiu em nada para o esclareci-
mento da população nem para a
melhoria do controle. “Houve um
problema que foi corrigido. Já no
primeiro ano de estudo, as empre-
sas que excederam o limite de ftala-
to foram notificadas pela agência.
No ano seguinte, novo teste feito
pelo INCQS detectou que houve
melhora, e a situação se normali-
zou. A presença de adipato, porém,
aumentou nos produtos”, afirmou.

Ao contrário do que alerta a
Fiocruz, Cléber assegura que
pesquisas realizadas pela IARC
(International Agency for Research

on Cancer), órgão ligado à Orga-
nização Mundial de Saúde, classi-
ficaram o adipato e o ftalato como
substâncias do grupo 3, ou seja,
cujos riscos cancerígenos ainda não
foram evidenciados para seres
humanos.

Segundo o gerente de alimentos
da Anvisa, o consumidor pode usar
filmes plásticos tranqüilamente. A
agência anunciou medidas, em con-
junto com o INCQS, para mini-
mizar ou anular os riscos à popu-
lação. Entre elas solicitar inspeções
nas unidades fabris responsáveis
pela adição do aditivo ao PVC, a fim
de verificar se o limite permitido
pela legislação foi ultrapassado,
além de encarregar o grupo de tra-
balho de embalagens de alimentos
de avaliar a necessidade de rever a
regulamentação de DEHA, estabale-
cendo limites máximos de expo-
sição. A última medida foi cobrada
pelo Idec, que enviou uma carta à
Anvisa relatando preocupação com
o assunto.

Para o coordenador-executivo do
Idec, Sezifredo Paz, a Fiocruz é um
órgão de pesquisa com credibili-
dade. Se os pesquisadores recomen-
daram cautela no uso de filmes
plásticos para armazenar alimentos
gordurosos, a prevenção deve ser
adotada. Como substituto ao filme
plástico, procure usar utensílios de
vidro para conservar ou guardar
frango, carne e queijos.

Leia mais sobre a posição da
Anvisa e a pesquisa completa do
INCQS no site do Idec      .

Risco no uso de PVC 
Pesquisa revela que os filmes plásticos podem ser perigosos se forem usados
para armazenar alimentos gordurosos. Para a Anvisa, não é preciso alarmismo.
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O dilema
da adaptação
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JURÍDICO
Planos de saúde

Desde maio, os consumidores
que contrataram plano de

saúde antes de 1999 enfrentam um
verdadeiro dilema: adequar ou não
seus contratos à nova legislação.
Tais conveniados, que representam
atualmente 22,6 milhões de bra-
sileiros ou 64% dos usuários da
assistência privada à saúde, come-
çaram a receber as propostas de
adaptação de contrato, o que cau-
sou muita confusão e dúvidas.

Os consumidores podem receber
três tipos de proposta: adaptação,
migração ou termo de compromisso
(saiba mais na pág. 43). Para ajudá-lo
nessa tarefa difícil de decidir se é me-
lhor aceitar a proposta ou manter o
contrato antigo, a equipe jurídica do
Idec preparou um questionário.
Responda às perguntas e consulte as
respectivas interpretações:

1Sua proposta foi aprovada
pela Agência Nacional de

Saúde Suplementar (ANS)?

A proposta de adaptação ou mi-
gração tem que ser previamente
aprovada pela ANS. Confira a infor-
mação no site da agência (www.ans.
gov.br) ou pelo telefone 0800-701-
9656. Para saber que tipo de ade-
quação deve ser enviado, acesse tam-
bém o site da ANS e clique no link
“relação das carteiras de planos anti-
gos com autorização de oferecimento
de adequação à Lei 9.656/98”. Con-
sulte sua operadora. Se na coluna
“Autorização” constar a informação
“Índice Geral”, a proposta encami-
nhada deve ser de adaptação; se for
“Índice a ser negociado”, quer dizer
que se trata de plano coletivo e outros
que ainda não foram autorizados.

Se constar “Índice geral e mi-
gração”, o conveniado deverá rece-
ber tanto a proposta de migração
como a de adaptação.

2O porcentual de aumento pro-
posto está correto?

No caso da adaptação, esse por-

centual não pode ultrapassar 25%.
Para a migração, o reajuste é livre,
mas o valor deve ficar abaixo do
preço praticado atualmente pelo
mercado para o seu plano. Já o
termo de compromisso tem aumen-
to fixado em 3%. Confira no site do
Idec    ou na REVISTA DO IDEC 78
como incidirá o primeiro aumento
anual do plano, após a adaptação.
Avalie se você poderá pagar o plano
com os aumentos.

3Também poderei sofrer reajus-
tes por mudança de faixa etária?

Sim. Preste atenção aos índices de
reajuste por mudança de faixa etária
estipulados no contrato antigo e os
compare aos porcentuais estabeleci-
dos pela nova proposta. Se resolver
aceitar a adequação, faça as contas
para saber se poderá pagar o plano
no decorrer dos anos.

Caso o contrato antigo não infor-
me claramente as idades e os res-
pectivos porcentuais de aumento,

Responda ao questionário preparado por técnicos do Idec para ajudá-lo a fazer
a melhor escolha. Conheça os principais problemas detectados durante mutirão.
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Idec realizou mutirão para orientar conveniados em junho.
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